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Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática
Apelação Cível – nº. 0016472-74.2008.815.0011

Apelante:  Universidade Federal de Campina Grande, representado por
seu procurador Andrei Lapa de Barros Correia

Apelado: Centro de Tradições do Povo Nordestino – Adv.: Moisés Tavares
de Morais (OAB-PB nº 14.022)1

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISSOLUÇÃO
DE  FUNDAÇÃO  PÚBLICA  ESTADUAL.
DEMONSTRAÇÃO  DE  INTERESSE  DE
AUTARQUIA  FEDERAL  NO  ATUAR  NO  FEITO.
DEFERIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO.
JULGAMENTO  PROCEDENTE  SEM
PARTICIPAÇÃO  DO  ENTE  PÚBLICO  FEDERAL.
INSURGÊNCIA  DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL.
ALEGAÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
ESTADUAL.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.
INTERESSE  DA  AUTARQUIA  FEDERAL
EVIDENCIADO.  REMESSA  DOS  AUTOS  À
JUSTIÇA  FEDERAL.  NULIDADE  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  APLICAÇÃO DO ART.  932,  V,  “A”,
DO CPC/2015. PROVIMENTO DO RECURSO. 
-  Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a
existência de interesse jurídico que justifique a
presença,  no  processo,  da  União,  suas
autarquias ou empresas públicas. 
- In casu, manifestado interesse de autarquia
federal  quanto  à  demanda  -  mediante  a
alegação  de  que  o  imóvel  usucapiendo
apresenta  interferência  com terreno acrescido
de marinha -, é de ser declinada a competência
para Justiça Federal.  Inteligência do art.  109,
inc. I, da CF/88.

1 Art. 272, §2º, do CPC/2015: “Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem
os nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos
Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados”.
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Vistos, etc.

Trata-se de apelação interposta pela Universidade Federal
de  Campina  Grande  (fls.  121/129),  inconformado  com  a  sentença  (fls.
101/105) proferida pelo juízo da 2ª Vara d Fazenda Pública da Comarca de
Campina Grande, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério
Público estadual contra a associação Casa do Estudante Félix Araújo. 

Após regular instrução processual,  a magistrada  a quo
decidiu  pela  procedência  do  pedido  exordial,  declarando  dissolvida
judicialmente a Casa do Estudante Félix Araújo e destinando o patrimônio
daquela instituição ao Centro de Tradições do Povo Nordestino. 

Inconformada,  a  Universidade  Federal  de  Campina
Grande apelou, alegando incompetência da justiça estadual, uma vez que o
Hospital  Alcides  Carneiro  –  HAUC,  órgão  daquela  universidade,  teria
manifestado  interesse  na  destinação  do  patrimônio  da  associação
dissolvida. Asseverou, ainda, que mesmo havendo solicitado habilitação nos
autos, inclusive com deferimento pelo juízo  a quo, somente foi intimado
quando da prolatação da sentença, ou seja, sete anos depois.

Contrarrazões  foram  ofertadas  pelo  Ministério  Público
estadual  (fls.  137/145),  oportunidade  em  que  opinou  pelo  não
conhecimento  do  recurso,  diante  de  falta  de  interesse  recursal,  mesmo
entendimento adotado pela Procuradoria de Justiça (fls. 156/158).

É o relatório.

D E C I S O

Adianto  que  a  apreciação  dos  recursos  desborda  da
competência  da Justiça  Estadual,  pois  há demonstração de interesse  de
autarquia federal na demanda.

Ajuizada a ação, a apelante – Universidade Federal de
Campina Grande manifestou interesse no feito (fls. 22/23). Em seguida, o
juízo  a quo concedeu vista dos autos ao ente público federal (fl. 24), não
sendo esta providência cumprida até a prolatação da sentença.

Ocorre  que  somente  após  a  decisão  apelada  é  que  a
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autarquia federal foi intimada e, ainda no prazo recursal, peticionou às fls.
121/129, alegando ter sido prejudicada por ter demonstrado interesse no
feito, mas seu pleito fora ignorado pela instância a quo. 

É sabido que é da Justiça Federal a competência absoluta
para  processar  e  julgar  as  causas  em que  autarquia  federal  for  parte,
interessada ou oponente. Em outras palavras, cabe à Justiça Especializada
decidir  sobre  a  existência  ou  não  do  interesse  jurídico  que  justifique  a
intervenção da União Federal ou de seus entes.

Neste sentido, a Súmula n. 150 do Superior Tribunal de Justiça
prevê:

Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a
existência de interesse jurídico que justifique a
presença,  no  processo,  da  União,  suas
autarquias ou empresas públicas.

Outro não é o entendimento daquele Tribunal Superior.
Vejamos:

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  USUCAPIÃO.
MANIFESTAÇÃO DE  INTERESSE DA  UNIÃO.  Se  a
União manifesta interesse na ação, alegadamente
porque o imóvel usucapiendo confronta com bem
integrante do seu patrimônio, cessa a competência
da Justiça Estadual - que só será restabelecida se,
e  quando,  a  Justiça  Federal  excluir  a  União  do
processo,  com  regular  intimação  do  seu
representante  judicial.  Conflito  conhecido  para
declarar  competente  o  MM.  Juízo  da  6ª  Vara
Federal  da  Seção  Judiciária  do  Estado  de  Goiás.
(CC  28169/GO;  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA
1999/0112217-1,  Rel.  Min.  ARI  PARGENDLER,  2ª
Seção do STJ, julgado em 12/04/2000, publicado
no DJ de 25/09/2000; PG:00062) 

COMPETÊNCIA.  Justiça Federal.  Ação possessória.
Remessa dos autos. Havendo razões ponderáveis a
justificar o exame do interesse da União no feito,
cabe à Justiça Estadual declinar da competência ao
Juízo federal, a fim de que este defina a existência
de  interesse  do  ente  público.  Recurso  não
conhecido.  (REsp 222.291/CE,  Rel.  Ministro  RUY
ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em
25.10.1999, DJ 13.12.1999 p. 155) 

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE
USUCAPIÃO. Contestação da União no sentido de
que a ação de usucapião tem por objeto terreno de
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marinha.  Competência  da  Justiça  Federal.
(CC20768/SC;  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA
1997/0073219-3; Rel.  Min.  ARI PARGENDLER, 2ª
Seção do STJ, julgado em 25/08/1999 e publicado
no DJ de 22/11/1999, PG:00143) 

PROCESSUAL CIVIL - USUCAPIÃO - INTERVENÇÃO
DA  UNIÃO  FEDERAL  -  ALEGAÇÃO  DE  EVENTUAL
INTERESSE  -  REMESSA  DOS  AUTOS  À  JUSTIÇA
FEDERAL. I - Segundo a jurisprudência do STJ, na
ação de Usucapião, eventual alegação de interesse
da União Federal deve ser examinada em Vara de
Justiça Federal. II - Recurso conhecido e provido.
(RESP137781/SP;  RECURSO  ESPECIAL
1997/0043787-6,  Rel.  Min.  WALDEMAR  ZVEITER,
3ª   Turma  do  STJ,  julgado  em  01/10/1998  e
publicado no DJ de 16/11/1998, PG:00087) 

Por  sua  vez,  Supremo  Tribunal  Federal  assim  se
posicionou:

CONSTITUCIONAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
COMPETÊNCIA,  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.
INTERESSE  DA  UNIÃO.  C.F./67,  art.  125,  I;
c.f./88,  art.  109,  I.  I  -  Compete  a  Justiça
Federal emitir juízo de valor sobre o interesse
manifestado pela  União,  vale  dizer,  avaliar  a
realidade ou não desse interesse. II - No caso,
a  União  contestou  a  lide  e  o  Juízo  comum
estadual,  sobre  o  fundamento  de  que  a
contestação  seria  intempestiva,  afastou  a
União da causa. A Justiça Federal compete tal
julgamento. III - R.E. conhecido e provido. (RE
116434,  Relator(a):   Min.  CARLOS  VELLOSO,
Segunda Turma, julgado em 26/09/1995, DJ 24-
11-1995  PP-40390  EMENT  VOL-01810-03  PP-
00484)

Ainda sobre o tema, oportuno citar o seguinte julgado
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  USUCAPIÃO.
INTERESSE DA UNIÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL. Somente cabe à Justiça
Federal decidir sobre a existência de interesse
jurídico que justifique a intervenção da União.
Descabe  cogitar  da  preclusão,  pois  o  simples
fato da  manifestação ter ocorrido após algum
tempo  da  intimação  para  tanto,  não  retira
aegitimidade  de  provável  interesse  da  União  já  que  a
compentência  absoluta  não  preclui.  Incumbe  ao  Juízo
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Federal desconstituir ou não a sentença, tendo em vista o
disposto no § 4º, artigo 64, do novo Código de Processo
Civil.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70067601161, Décima Nona Câmara Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado
em 07/04/2016)

Assim,  no  caso  dos  autos,  é  inconteste  que  a
competência deve se deslocar para a Justiça Federal, uma vez que esta é
competente para decidir sobre a existência ou não do interesse jurídico que
justifique a intervenção da autarquia Universidade Federal da Paraíba em
atuar no feito.

Portanto,  manifestado  interesse  da  União  quanto  à
demanda - mediante a alegação de que teria interesse em receber o acervo
de bens pertencente à associação dissolvida pela sentença combatida -, é
de ser declinada a competência para justiça especializada. 

Assim, é da Justiça Federal a competência absoluta para
processar e julgar o presente feito.

Com  essas  considerações,  nos  termos  do  artigo  109,
inciso I, da Constituição Federal e artigo 64, §1º, c/c o art. 932, V, “a”, do
Código  de  Processo  Civil/2015,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  para
anular  a  sentença  de  fls. 101/105,  declinando  da  competência  para  a
Justiça Federal, determinando a remessa dos autos àquele órgão.

P. Intimem-se.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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